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    Prefácio




    Quando o Professor Cláudio Roberto Barbosa Buelloni convidou-me para prefaciar seu livro, sublimei a oportunidade, tendo em vista conhecer, de longa data, os mais que alargados atributos técnico-profissionais que o situam como brilhante causídico brasileiro na área do Direito das Relações de Consumo. Por isso, prudente assinalar, já no começo, que a excelsa técnica literária ensina que o Prefácio de uma obra objetiva exibir ao leitor a tenacidade do texto que lhe é entregue, suscitando-lhe o desejo de mergulhar, com prazer, na leitura.




    Meu encargo, por esse motivo, mostra-se difícil, uma vez que a obra do Professor Cláudio Buelloni “fala” sozinha, expressando-se por si mesma, de forma tal que dispensaria qualquer apresentação. No entanto, o autor, se não por amizade, por fidalguia, insiste no Prefácio e agiganta minha responsabilidade.




    Estimada leitora e prezado leitor, antes de lhe falar sobre este livro, não posso me ocultar de lapidar, mesmo que rapidamente, algumas palavras sobre o Professor Cláudio Roberto Barbosa Buelloni, a quem chamo, com elevado respeito e desmedida admiração, Cláudio.




    Com sólida formação acadêmica, que o coroou com o título de Mestre em Direitos Difusos e Coletivos, pela Universidade Metropolitana de Santos (Unimes), Cláudio, diligente em seus estudos, é notável conhecedor sobre temas de distintas ordens. Não bastassem os seus mais que sobrados méritos acadêmicos, é um advogado excepcional, que, ademais de atuar no âmbito contencioso e de consultoria, em seu reconhecido escritório, revelou-se um respeitado Defensor e Intrutor perante a 2ª Turma Disciplinar do Tribunal de Ética e Disciplina da Seccional do Estado de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil, exercendo, atualmente, a função de Relator nessa mesma Turma.




    O envolvimento de Cláudio com as questões éticas relacionadas ao exercício da advocacia se mostra suficiente para revelar que, além de um profissional exemplar, é também pessoa humana sem reparos, preocupada com a condição de dignidade do alheio e determinada na busca premente pelo bem comum.




    Nesse contexto de qualidades pessoais, Cláudio empenhou-se em edificar um livro sólido, que tanto oferece ao leitor importantes concepções que demarcam a efetividade das relações de consumo, a exemplo do caráter principiológico do CDC, da responsabilidade por vício do produto e a inadequação para o consumo e do aspecto de obrigatoriedade da oferta no CDC, quanto regionaliza a análise de questões inerentes à construção e à oferta de vagas de garagem na cidade de São Paulo (SP), associando tudo isso a um arcabouço jurisprudencial que otimizará a pesquisa de todo ator da ciência do Direito que transitar por esta obra.




    Registro, com isso, que as reflexões do Professor Cláudio são substanciais para o entendimento sobre as situações que violam o “princípio da vinculação do contrato pelas incorporadoras imobiliárias, seus prepostos e representantes, na cidade de São Paulo (SP), após terem realizado a oferta das vagas de garagem dos edifícios ao consumidor”.




    Sempre seguidor daquilo que é digno, Cláudio utiliza sua obra para chamar a atenção sobre a estratégia adotada pelas incorporadoras para veicularem publicidade que conspurca a norma consumeirista, levando os consumidores a prejuízos de difícil reparação, tendo em vista sua escolha arrimada na ausência de “informação clara e precisa sobre produtos colocados no mercado de consumo”.




    Essa preocupação, de nobreza transcendental, eleva os predicados profissionais de Cláudio Roberto Barbosa Buelloni, que nos oferece esta obra inédita para conhecermos sobre um tema pouco explorado pela doutrina nacional.




    Assim sendo, sugiro que você, estimada leitora e prezado leitor, entregue-se à obra de Cláudio Buelloni, pois o resultado será uma satisfação cognitiva sobrenatural.




    Com meu agradecimento ao Cláudio, deixo um tríplice e fraternal abraço para todos os seus leitores e leitoras.




    José Eduardo de Miranda, PhD.




    Reitor do UniMB




    Professor Pesquisador da AIDC e do IEC, na Universidade de Deusto, na Espanha.




    Professor Pesquisador da Cátedra Euroamericana de Protección Jurídica de los Derechos de los Consumidores, da Universidade de Cantabria, na Espanha.




    Membro da Cátedra Unesco de Formación de Recursos Humanos para America Latina, na Universidade de Deusto, na Espanha.


  




  

    Introdução




    O presente trabalho irá abordar a violação do princípio da vinculação do contrato pelas incorporadoras imobiliárias, seus prepostos e representantes, na cidade de São Paulo (SP), após terem realizado a oferta das vagas de garagem dos edifícios ao consumidor.




    É de conhecimento geral que, no momento da venda dos produtos e serviços ao destinatário final, infelizmente boa parte dos fornecedores passam informações sobre os produtos que são alvo de desejo dos consumidores, porém, o texto final do contrato, que posteriormente será firmado entre as partes, omite os dados ou dispõe de modo diverso da informação prestada pelo fornecedor, a fim de afastar a sua promessa.




    Elucidar-se-ão aqui as consequências desse descumprimento pelo fornecedor, que age muitas vezes de má-fé na fase pré-contratual, a fim de seduzir o consumidor apenas para vender o seu produto, bem como serão apontadas as soluções para que o adquirente faça valer os seus direitos e sejam cumpridas as informações e promessas prestadas pelo fornecedor antes de ser firmado o contrato pelas partes.




    Falar-se-á, ainda, sobre a vinculação da publicidade ao contrato e sobre a publicidade enganosa e enganosa por omissão, as quais são veiculadas pelos fornecedores para ludibriar o consumidor na aquisição do produto, e também à luz será trazido o entendimento da doutrina e da jurisprudência sobre as informações passadas pelo fornecedor.




    Assim, o mito, criado pela sociedade, de que o que não está escrito no contrato não pode ser exigido pelo consumidor cairá por terra, pois este saberá o que fazer para valerem as informações (mesmo que orais) repassadas pelo fornecedor, seus prepostos ou prestadores de serviços, sobre o produto – e, no caso da presente obra, especificamente sobre as vagas de garagem de imóveis, que são edificadas na cidade de São Paulo nos termos da Lei Municipal 16.642/2017 e do Decreto 57.776/2017.


  




  

    I Breves noções sobre relação de consumo




    1.1 A sociedade massificada e o surgimento do Código de Defesa do Consumidor




    Pode-se dizer que a figura do consumidor surgiu a partir da Revolução Francesa, no século XVIII, a qual tinha como lema a “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”. O Estado liberal possibilitou à burguesia ampliar suas atividades, as quais foram oprimidas pelo regime absolutista, que tinha como objeto o Mercantilismo. Na época do Mercantilismo, o Estado ditava as regras econômicas, que inclusive tinham finalidade protecionista, uma vez que o Estado impunha altos impostos alfandegários, a fim de evitar as importações.




    A Revolução Industrial, nos séculos XVIII e XIX, teve grandes repercussões na economia, pois houve a concretização do capitalismo com a livre-concorrência, segundo as regras do mercado, até a famigerada lei da oferta e da procura. Por outro lado, essa Revolução esmagou a classe dos trabalhadores, os quais foram explorados por grandes corporações que utilizavam a produção mecanizada e a produção em série, fato que impôs a eles baixas remunerações, sendo desprovidos de benefícios e garantias de trabalho.




    Como consequência dessa exploração da classe trabalhadora, tiveram início diversos movimentos populares, os quais exigiram maior intervenção do Poder Público nas questões sociais e econômicas, momento em que os Governos se viram obrigados a oferecer melhor qualidade de vida aos povos, de modo a diminuir as desigualdades entre os cidadãos.




    Vale destacar ainda as palavras do Mestre Neil McKendrick:




    A revolução do consumidor ocorreu na Inglaterra no século XVIII junto com a revolução industrial. A revolução de consumo foi o lado da demanda análogo ao da oferta proporcional pela revolução industrial. Todas as classes participaram desta revolução, caracterizada por uma nova prosperidade e novas técnicas de produção e de marketing. A revolução do consumidor é decisiva na história da experiência humana1.




    Já no Brasil, no século XIX a maioria da população vivia no campo, devido à forte atuação agrícola. Nessa época, as relações de consumo eram muito pessoais, sendo o fornecedor um pequeno comerciante, em muitos casos, artesanal.




    A mecanização da agricultura levou ao êxodo rural, pois a população desempregada foi atraída pelos empregos das indústrias nas grandes capitais do país, porquanto deixara de haver a proximidade entre o consumidor e os comerciantes, anteriormente existente nas cidades do interior. Nos grandes centros urbanos, por sua vez, os pequenos comerciantes acabaram sendo absorvidos pelas grandes companhias, as quais passaram a produzir em série, devido ao grande avanço tecnológico das indústrias.




    A produção em série e em grande escala, associada às campanhas publicitárias, atingiu milhares de consumidores, ocasionado, assim, maior complexidade e impessoalidade nas relações de consumo. As grandes companhias deram início aos contratos padrões, posteriormente denominados de contratos de adesão, que eram impostos ao consumidor em gritante desequilíbrio entre as partes, porque o fornecedor sempre gozava de vantagens, em detrimento do consumidor.




    No passado recente, houve também a sofisticação dos serviços disponibilizados ao consumidor como, por exemplo, bancários e de saúde, que passaram a ser prestados em grande escala e dispostos pelos famigerados contratos de adesão, em que o consumidor era obrigado a aceitar as imposições dos prestadores de serviços.




    Ocorre que, no Brasil, o legislador, em 1916, elaborou o Código Civil, para tentar equilibrar as relações entre os fornecedores e consumidores, porém isso não foi possível, pois o Poder Judiciário, ao julgar os conflitos entre essas duas partes, acabava por aplicar o brocado latino pacta sunt servanda, no qual os pactos comerciais deveriam ser respeitados. Mas o pacto era redigido unilateralmente pelo fornecedor sem a participação do consumidor e, portanto, nitidamente as cláusulas contratuais protegiam o fornecedor.




    Esse exemplo de contrato padrão foi bem exemplificado pelo Doutor Rizzatto Nunes, senão vejamos:




    Quem planeja a oferta de um serviço ou um produto qualquer, por exemplo, financeiro, bancário, para ser reproduzido milhões de vezes, também planeja um único contrato e o imprime e distribui milhões de vezes2.




    O Estado, preocupado em proteger o consumidor, introduziu no ordenamento jurídico o Decreto 22.626/33 (lei da usura), a Lei 1.521/51 (lei dos crimes contra a economia popular), a Lei 4.137/62 (lei de repressão ao abuso do poder econômico), a Lei 7.347/85 (lei da ação civil pública) e a Lei 7.492/86 (lei dos crimes contra o sistema financeiro nacional). Já, em 1985, o Brasil submeteu-se à resolução 39/248, da ONU, a qual obrigou os Estados a criarem uma política efetiva de defesa do consumidor.




    Em 1988, o Poder Constituinte decidiu introduzir na Carta Magna a proteção de defesa do consumidor, direito que passou a ser cláusula pétrea, de ordem pública e claramente constitucional, in verbis:




    Art. 5o. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)




    XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; (...) “




    Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (…)




    V - produção e consumo; (…)




    VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; (...) “




    Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...)




    § 5º - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. (...)




    Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: (...)




    V - defesa do consumidor; (...)




    Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.




    Parágrafo único. A lei disporá sobre: (...)




    II - os direitos dos usuários; (...).




    Vale ressaltar que, quando o Poder Constituinte inseriu no artigo 170 da Constituição Federal a defesa do consumidor como sendo um dos princípios gerais da ordem econômica, o fez para concretizar o mais importante dos princípios fundamentais previstos na Carta Magna, em seu artigo 1º, inciso III, ou seja, o da dignidade da pessoa humana:




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constituise em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    (...)




    III - a dignidade da pessoa humana; (...)




    Diga-se isso pois o consumidor, geralmente, é a pessoa física, parte vulnerável da relação, e, como será visto no presente trabalho, é o destinatário fático e econômico dos produtos e serviços oferecidos pelo fornecedor.




    Tamanha foi a preocupação em proteger o consumidor na sociedade capitalista, que se fez com que essa proteção também fosse introduzida como um dos direitos e garantias fundamentais de todo brasileiro e estrangeiro residente no Brasil, e tudo isso para defender o supraprincípio da dignidade da pessoa humana.




    O Poder Constituinte, visando ainda mais à proteção dos direitos dos consumidores, determinou, no artigo 48 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que o Legislativo deveria criar um Código de Defesa dos Consumidores, in verbis:




    Art. 48. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da promulgação da Constituição, elaborará código de defesa do consumidor.




    Em respeito à ordem Constitucional, em 11 de setembro de 1990, foi promulgada a Lei 8.078/1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor com interesse social e de ordem pública, nos termos da previsão Constitucional ora mencionada.




    1.2 Aspectos históricos e os avanços trazidos pelo Código de Defesa do Consumidor




    Conforme ensina o professor Doutor Rizzatto Nunes, em seu livro Curso de Direito do Consumidor, uma lei de proteção ao consumidor pressupõe entender a sociedade a que nós pertencemos.




    É preciso, então, entender a sociedade de massa, com sua fabricação em série na sociedade capitalista contemporânea. Essas transformações foram observadas no período Pós-Revolução Industrial, que gerava o aumento da demanda e a possibilidade do aumento da oferta, e, para isso, criou-se a “standartização” da fabricação. Esse modelo deu certo e veio crescendo na passagem do século XIX para o século XX. Na Primeira Guerra Mundial houve um incremento na produção, que se solidificou em níveis extraordinários a partir da Segunda Guerra Mundial, com o surgimento da tecnologia de ponta, seguido pelo surgimento da informática e do incremento das telecomunicações.




    Desde a segunda metade do século XX, esse sistema avançou pelo mundo todo – fenômeno chamado de globalização.




    O Código de Defesa do Consumidor representa um importante marco no exercício da cidadania no Brasil. O referido diploma foi editado em 11 de setembro de 1990 e veio para regular as relações de consumo, que anteriormente eram regidas pelo Código Civil. Essa demora na criação de uma lei específica de proteção ao consumidor causou muitos equívocos, sobretudo pelo fato de que os juristas têm sua formação prioritariamente voltada para a aplicação da lei civil às relações de consumo.




    Somente a título exemplificativo, pode-se ressaltar que, nos EUA, a proteção aos consumidores começou exatamente um século antes – em 1890 – com a Lei Shermann (lei antitruste americana). Enquanto nas questões contratuais presentes no Código Civil prevalece o “pacta sunt servanda”, isto não se aplica às relações de consumo regidas pelo Código de Defesa do Consumidor, o que representa um avanço na proteção dos consumidores brasileiros.




    Com a análise da evolução histórica, bem como as transformações oriundas da sociedade de massa, da multiplicação das relações jurídicas, do consumo em série, entre outras, pode-se notar a necessidade de mudanças na normatização que passasse da tutela dos interesses individuais à tutela dos interesses difusos e coletivos, que, por sua natureza, transcendem o indivíduo.




    No Brasil, o antigo texto constitucional tinha uma previsão liberal e individualista. Somente com a Constituição Federal de 1988 essa tutela foi ampliada, com a previsão da responsabilidade civil objetiva (Teoria do Risco da Atividade). O Código de Defesa do Consumidor trouxe as definições das espécies de interesses transindividuais, que se dividem em:




    • Direitos Coletivos Lato Sensu;




    • Direitos Coletivos Stricto Sensu;




    • Direitos Individuais Homogêneos.




    A sistematização da tutela coletiva pressupõe que um mesmo fato pode originar pretensões difusas, coletivas e individuais homogêneas. A competência em matéria de direitos difusos e coletivos é concorrente (União e Estados) e suplementar (Municípios). A corrente doutrinária dominante entende que Ação Coletiva é gênero, da qual a Ação Civil Pública, a Ação Popular e o Mandado de Injunção são espécies. A competência ainda se estabelece pela dimensão do dano. O advogado deve pleitear a ACP de acordo com a previsão do artigo 93 do CDC (alcance nacional).




    A legitimação é autônoma no que tange aos direitos coletivos stricto sensu e é concorrente disjuntiva nos direitos individuais homogêneos. Por todos esses mecanismos de proteção expostos, o Código de Defesa do Consumidor é uma “Lei Principiológica” e, portanto, a pedra mestra do referido Código e da proteção assegurada, a presunção absoluta da vulnerabilidade do consumidor (que pode ser técnica, econômica, jurídica ou informacional) e que NÃO se confunde com hipossuficiência. A primeira está ligada diretamente à efetivação do Princípio da Isonomia, e a segunda refere-se à regra processual da inversão do ônus da prova. A proteção concedida pelo Código de Defesa do Consumidor é extensa e se dá nos âmbitos civil, administrativo e penal.




    Resta claro que o Código de Defesa do Consumidor consolida os princípios gerais constitucionais, quais sejam: Isonomia, Igualdade e Dignidade da Pessoa Humana. Além disso, é regido por sua principiologia específica: Boa-Fé Objetiva, Equidade e todos os outros ligados a Ética, Informação e Publicidade.




    Todas as características fazem do Código de Defesa do Consumidor uma lei moderna e eficaz na proteção do interesse dos consumidores, a qual, após 29 anos de existência, ainda cumpre efetivamente suas propostas.




    Cabe ressaltar que, por isso mesmo, o projeto de atualização do referido Código deve ser analisado com muita cautela e alguns órgãos de defesa do consumidor temem inclusive um retrocesso, já que, tanto no Senado quanto na Câmara, existem Projetos de Lei que retiram alguns dos direitos já garantidos pelo CDC.




    As principais sugestões referem-se aos prazos de prescrição das ações e, ainda, ao e-commerce. Concluindo, ainda que comporte ajustes, o Código de Defesa do Consumidor é um diploma legal eficiente e bem idealizado, que trouxe o que existe de mais moderno para a proteção do consumidor brasileiro, servindo inclusive de inspiração para projetos de outros países europeus e de toda a América Latina.




    1.3 Relação de consumo: conceitos




    1.3.1 Conceito de fornecedor




    O artigo 3o do Código de Defesa do Consumidor traz o conceito de fornecedor. Nesse passo, para referido dispositivo legal, fornecedor é toda pessoa, inclusive entes despersonalizados, que coloca no mercado de consumo produtos ou serviços:




    Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção,




    montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.




    Para uma melhor aferição, ou seja, se determinada pessoa é fornecedora de produtos ou serviço, basta que na outra ponta da relação jurídica exista a figura do consumidor, o qual adquirirá o produto ou se utilizará da prestação de serviço do fornecedor. Assim, se determinada pessoa se enquadra no conceito de consumidor, obrigatoriamente do outro lado haverá o fornecedor.




    Conforme leciona a professora Claudia Lima Marques, para que alguém seja considerado fornecedor, essa pessoa necessariamente haverá de desenvolver a atividade tipicamente profissional, como, por exemplo, a comercialização, a produção, a importação, e, ainda, com certa habitualidade, como a transformação e a distribuição de produtos3.




    Segundo a brilhante doutrinadora, as características acima mencionadas irão excluir a aplicação do CDC em face dos contratos firmados entre dois consumidores, não profissionais, sendo que a relação entre eles será puramente civil e, dessa feita, será regida pelo Código Civil de 20024.




    Conforme disposto no artigo 3O do diploma consumerista, qualquer pessoa poderá ser qualificada como fornecedora, inclusive a física. Para tanto, basta que ela venda ou preste serviço.




    No tocante ao fornecimento de serviços, bastará que se forneça serviço e que a atividade seja habitual ou reiterada. Os profissionais liberais, como, por exemplo, médicos, dentistas, veterinários, psicólogos, contadores, entre outros, são considerados fornecedores de serviços e, assim, submetem-se às regras do diploma consumerista, cuja responsabilidade será aferida pela existência da culpa, nos termos do artigo 14 do citado Códex, exceto os advogados, que, nos termos da Lei 8.906/94 – Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil –, prestam serviço público e exercem função social, e, ainda, nos termos do artigo 133 da Constituição Federal de 1988, são indispensáveis à administração da Justiça. Portanto, no caso deles, não são aplicadas as regras do CDC.




    Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.




    § 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:




    I - o modo de seu fornecimento;




    II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;




    III - a época em que foi fornecido.




    § 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.




    § 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:




    I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;




    II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.




    § 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.




    Nesse sentido, já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao afirmar que deve ser aplicado o brocado latino pacta sunt servanda no contrato de prestação de serviços advocatícios, pois não incide o CDC nessa atividade profissional5.




    Para que uma pessoa jurídica seja qualificada como fornecedora, pouco importa sua figura societária. Ou seja, pouco importa se ela é uma sociedade simples ou empresária, se é uma empresa de responsabilidade limitada com a denominação LTDA, se é uma sociedade anônima S/A, se é uma entidade sem fins lucrativos ou um ente despersonalizado (exemplo: sociedade irregular ou de fato, condomínio, massa falida), pois o que importa é saber se a atividade por ela desenvolvida esteja inserida no mercado de consumo.




    Não há necessariamente de haver a remuneração em proveito de determinada pessoa, para que ela seja caracterizada como fornecedor do produto ou serviço. Diga-se isso, pois, em muitos casos, há a famigerada remuneração indireta do fornecedor, como, por exemplo, no caso do shopping center, que não cobra diretamente do consumidor a utilização do estacionamento, ou a academia de ginástica que não cobra o estacionamento dos alunos, ou o idoso que não paga o transporte coletivo, pois, nesses exemplos, o fornecedor é remunerado indiretamente na manutenção do negócio principal.




    Por fim, repita-se, para que uma pessoa seja declarada como fornecedora, na outra ponta da relação haverá um consumidor.




    1.3.2 Conceito de consumidor




    Pode-se dizer que o conceito de consumidor está previsto no artigo 2o , 17 e 29, do Código de Defesa do Consumidor. Diga-se isso pois o artigo 2o indica que consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, e o § único desse artigo equipara a consumidor a coletividade de pessoas, mesmo que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.




    Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.




    Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo. (...)
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